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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos

LEI COMPLEMENTAR Nº 152, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera a Lei Complementar nº 138, de 28 de abril de 2016, 
que dispõe sobre a licença para tratamento de saúde dos 
servidores atingidos pela decisão do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstituciona-
lidade nº 4.876, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Os §§ 2º e 4º do art. 1º da Lei Complementar nº 138, de 28 de abril de 2016, passam a 

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – (...)
§ 2º – O beneficiário que tiver a licença para tratamento de saúde restabelecida nos termos deste 

artigo será submetido à inspeção médica oficial conforme regulamento, devendo o laudo médico concluir pela 
prorrogação ou não da licença, observada a data limite de 31 de dezembro de 2023.

(...)
§ 4º – A licença para tratamento de saúde será convertida em aposentadoria por invalidez se, antes 

de 31 de dezembro de 2023, a junta médica competente opinar por considerar o beneficiário definitivamente 
inapto para o serviço público em geral.”.

Art. 2º – Fica acrescentado à Lei Complementar nº 138, de 2016, o seguinte art. 3º-A:
“Art. 3º-A – A requerimento do beneficiário e observado o prazo prescricional previsto em lei, será 

também efetuada a revisão da condição de saúde do beneficiário:
I – quando houver divergência entre o laudo emitido com fundamento no § 2º do art. 1º que tenha 

concluído pela aptidão do beneficiário e o laudo posterior apresentado nos termos do inciso VI do art. 13 da Lei 
nº 869, de 5 de julho de 1952, que tenha concluído pela sua inaptidão;

II – quando houver, por parte do beneficiário, discordância quando à conclusão do laudo.”.
Art. 3º – O § 11 do art. 136 da Lei nº 5.301, de 16 de outubro de 1969, passa a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 136 – (…)
§ 11 – O oficial da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais ocupante do cargo de Comandante-

Geral, de Chefe de Gabinete Militar do Governador, de Chefe do Estado-Maior, de Chefe da Assessoria Militar 
do Tribunal de Justiça ou de Chefe do Gabinete Militar da Assembleia Legislativa que completar trinta anos de 
efetivo exercício poderá permanecer em serviço ativo mediante solicitação do chefe do Poder em que o cargo é 
exercido e até o final do mandato deste, respeitado o limite de idade previsto nesta lei.”.

Art. 4º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-
dência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.522, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a entidade Núcleo de Criado-
res Melhoradores de Bovinos do Serro e Região – NCM-
BSR –, com sede no Município de Serro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a entidade Núcleo de Criadores Melhoradores de 

Bovinos do Serro e Região – NCMBSR –, com sede no Município de Serro.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.523, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a Associação da Resistência 
Cultural Afro-Brasileira Ilê Axé Ibá Obatalá, com sede no 
Município de Buritizeiro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação da Resistência Cultural Afro-Brasileira 

Ilê Axé Ibá Obatalá, com sede no Município de Buritizeiro.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.524, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a entidade Banda Euterpe Fra-
ternidade, com sede no Município de Brasília de Minas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a entidade Banda Euterpe Fraternidade, com sede no 

Município de Brasília de Minas.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.829, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei n° 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O § 2º do art. 65 do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 43.080, 
de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65 – (...)
§ 2º – Na hipótese do contribuinte possuir mais um estabelecimento no Estado, a apuração de que 

trata o caput, ressalvadas as exceções previstas na legislação, será feita de forma individualizada, por estabele-
cimento, e os saldos devedor e credor poderão ser compensados entre si, observado o seguinte:

I – no estabelecimento que tenha apurado saldo credor será emitida NF-e de ajuste, sem destaque 
do imposto, até o prazo estabelecido para o pagamento do imposto no estabelecimento que tenha apurado saldo 
devedor, constando:

a) no campo Natureza da Operação: Transferência de Saldo Credor do ICMS;
b) no campo Data de Emissão: o último dia do período de apuração do ICMS a que se refere a 

compensação de saldos;
c) no campo CFOP: o código 5602;
d) nos campos Valor Total dos Produtos e Valor Total da Nota: o valor a ser compensado;
e) no campo Descrição do Produto: a mesma descrição do campo Natureza da Operação;
f) no campo Informações Complementares: a expressão “NF-e emitida nos termos do § 2º do art. 

65 do RICMS”;
II – na Declaração de Apuração e Informação do ICMS, modelo 1 – DAPI 1 –, o valor do crédito 

compensado será lançado:
a) pelo estabelecimento que tenha apurado saldo credor, no quadro Outros Débitos, no campo 73 

(Créditos Transferidos);
b) pelo estabelecimento que tenha apurado saldo devedor, no quadro Apuração do ICMS no Perí-

odo, no campo 98 (Deduções);
III – a compensação de saldos aplica-se aos estabelecimentos que adotem o regime normal de apu-

ração do imposto e alcança somente o ICMS devido por operações ou prestações próprias;
IV – o crédito acumulado recebido em transferência de estabelecimento de outro contribuinte não 

poderá ser utilizado para a compensação de saldos;
V – primeiro serão compensados os saldos credores dos estabelecimentos que não tenham se apro-

priado de crédito presumido do imposto.”.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320191230211404011.


